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A 42a edição do Boletim de Economia e Política Internacional traz cinco artigos, que abordam temas 
variados como transição energética, regulação de plataformas digitais, defesa nacional e cooperação 
Sul-Sul. Esperamos, com a publicação desses trabalhos, contribuir, em âmbito mais restrito, para os 
debates sobre políticas públicas com interface internacional e, de modo mais amplo, para o fortale-
cimento da inserção do Brasil no mundo.

O primeiro artigo, escrito por Carlos Renato Ungaretti, Tainari Taioka, Marco Aurélio Alves de 
Mendonça e Nathana Garcez Portugal, analisa como o BRICS pode liderar a transição energética 
global por meio da cooperação em minerais críticos, geração de energia a partir de fontes renováveis 
e tecnologias de baixo carbono. Destaca-se a mudança em curso na geopolítica da energia, tradicio-
nalmente focada em combustíveis fósseis, mas agora também influenciada pelo acesso a minerais 
críticos (como lítio, cobalto e terras-raras), assim como pelo domínio de tecnologias-chave e pelo 
controle de cadeias de suprimentos. Conforme os autores, a expansão recente do bloco fortalece sua 
influência nos mercados de energia, unindo grandes detentores de recursos minerais a potências tec-
nológicas e financeiras. O artigo encerra avaliando as possibilidades de cooperação entre os membros 
do grupo – em áreas como biocombustíveis e hidrogênio verde – e os desafios remanescentes para 
a promoção de uma transição energética justa e sustentável – discutindo, por exemplo, o papel do 
Novo Banco de Desenvolvimento (New Development Bank – NDB) no financiamento de projetos, 
assim como caminhos para a maior agregação local de valor em países ricos em minerais estratégicos, 
como a África do Sul e o Brasil.

Os desafios da regulação do transporte individual por aplicativo no contexto do BRICS é o tema 
do segundo artigo, de autoria de Francisco das Chagas Sampaio Medina. A despeito da forte expan-
são, que remodelou o setor de transporte urbano em anos recentes, plataformas como Uber, Didi e 
Yandex se defrontam, nestes países, com problemas típicos de economias emergentes, como o alto 
nível de informalidade laboral e a forte assimetria de informações. O artigo faz uma comparação das 
abordagens regulatórias adotadas pelo BRICS, abrangendo, entre outros, os graus de centralização e 
de fragmentação da legislação, assim como questões concorrenciais e de segurança de dados. Ao fim, 
o autor propõe algumas iniciativas que poderiam servir para compor uma arquitetura de governança 
comum entre os países do bloco.

O terceiro artigo, assinado por Edison Benedito da Silva Filho e Guilherme Vampré Homsy, 
analisa a demanda residencial por energia elétrica no Brasil comparativamente a de outros países do 
BRICS (Rússia, Índia, China e África do Sul). Para isso, os autores realizam novas estimativas para 
o Brasil, estratificando a demanda de acordo com o nível de renda do consumidor. Os resultados 
confirmam estimativas anteriores, indicando que a demanda por energia elétrica é inelástica, apesar 
de existirem diferenças consideráveis entre os grupos: famílias de baixa renda possuem maior sensi-
bilidade tanto a preço quanto à renda em comparação a outros consumidores. Outro achado notável 
do trabalho está no fato de que os consumidores mais pobres se tornaram menos sensíveis a preço 
durante o período da pandemia de covid-19, o que sugere que a energia elétrica se tornou ainda mais 
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essencial por conta do isolamento social. Finalmente, quando se comparam os resultados do estudo 
com os dados dos demais BRICS, nota-se que o Brasil se assemelha à Rússia e à Índia no tocante 
à elasticidade-preço e à Rússia e à África do Sul quando se trata da elasticidade-renda da demanda 
residencial por energia elétrica.

O quarto artigo, escrito por Nathana Garcez Portugal, Heitor Erthal, Marcos Cordeiro Pires e 
Carlos Renato Ungaretti, analisa as relações entre a China e o continente africano a partir de estudos 
de caso de investimentos chineses em infraestrutura no Quênia e na Etiópia. O texto enfatiza a im-
portância crescente da China como parceiro econômico desses países e busca distinguir seu modelo 
de cooperação Sul-Sul daquele seguido por doadores tradicionais do Norte global: enquanto este é 
marcado por condicionalidades políticas, a abordagem chinesa enfatizaria o respeito à soberania e o 
benefício mútuo. O artigo detalha alguns projetos de grande envergadura empreendidos por firmas 
chinesas, demonstrando que, se por um lado tais empreendimentos servem para dar vazão ao excesso 
de poupança doméstica e de capacidade industrial do país asiático, por outro não estão desconec-
tados dos planos de desenvolvimento dos países africanos. Todavia, o artigo reconhece problemas, 
como a subutilização de alguns empreendimentos e dificuldades de manutenção adequada por falta 
de peças de reposição, além do risco associado à sustentabilidade da dívida externa contraída junto 
a instituições chinesas para financiar tais projetos. Os autores concluem que, apesar de a relação ser 
assimétrica e embutir riscos como o de superendividamento, há uma interdependência estratégica 
que gera benefícios para ambos os lados.

Fechando esta edição, o ensaio assinado por Vinicius Mariano de Carvalho defende a necessidade 
premente de se reformular o pensamento e a prática da defesa no Brasil diante de um cenário que ele 
define como “surrealpolitik”. Conforme o neologismo cunhado pelo autor, no cenário internacional 
atual a lógica e a racionalidade que caracterizam a realpolitik dão lugar a ações aparentemente irra-
cionais e imprevisíveis por parte de líderes e nações, gerando um quadro de instabilidade que beira 
o surreal. O autor é crítico em relação ao que percebe como uma visão equivocada da sociedade 
brasileira a respeito da defesa nacional, costumeiramente tida como “coisa de militares”, assim como 
ao desvio de função das Forças Armadas, às vezes mais engajadas em atividades como o desenvolvi-
mento de infraestrutura do que efetivamente na capacidade de defesa propriamente dita. O autor 
conclui o ensaio defendendo a promoção de uma consciência social sobre o significado de defesa, 
com definição de papéis a serem exercidos pelas instituições civis; a criação de uma estratégia ampla 
que oriente a política nacional de defesa e a integre de forma coerente ao rol de políticas públicas; e 
o aprimoramento das questões orçamentárias relacionadas ao tema, extrapolando as corriqueiras –  
e limitadas – discussões sobre o percentual do produto interno bruto (PIB) alocado na rubrica.
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